
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0035563-29.2010.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Maria Gertrudes de Carvalho Gonçalves e outros.
ADVOGADO: Diana Angélica Andrade Lins.
RÉU: PBPREV – Paraíba Previdência.
ADVOGADO: Euclides Dias de Sá Filho.

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO 
POR  MORTE.  INCORPORAÇÃO  DE GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. LEI VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO 
DO  SEGURADO.  PARCELA  INCORPORÁVEL AOS  PROVENTOS. 
GRATIFICAÇÃO DE  ESTÍMULO  À  DOCÊNCIA.  CARÁTER NÃO  GENÉRICO. 
GRATIFICAÇÕES  PREVISTAS NO  ART.  57,  VII,  DA  LC  N.º  58/2003. 
GRATIFICAÇÃO  TEMPORÁRIA  EDUCACIONAL. CARATÉR  PROPTER 
LABOREM.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCORPORAÇÃO.  SENTENÇA  QUE 
ACOLHEU  PARCIALMENTE  O  PEDIDO.  PROVIMENTO  PARCIAL DA 
REMESSA.

1. As vantagens e gratificações que integravam a estrutura remuneratória do segurado 
falecido,  porquanto  possuíam  caráter  habitual  e  não  temporário,  devem  ser 
incorporadas ao valor da pensão percebida pelos beneficiários.

2.  As  gratificações  de  serviço  (propter  laborem)  são  concedidas  em  razão  da 
excepcionalidade das condições de realização do trabalho, de modo que somente são 
percebidas  pelo  servidor  enquanto  perdurarem  as  condições  que  ensejaram  a  sua 
instituição, não se incorporando à base de cálculo das pensões.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária n.º 0035563-29.2010.815.2001, na Ação Revisional de Benefício, em que 
figuram como partes Maria Gertrudes de Carvalho Gonçalves e PBPREV – Paraíba 
Previdência.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Remessa Necessária e dar-lhe 
provimento parcial.

VOTO.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f.  69/72, nos autos da Ação Revisional de 
Benefício – Pensão por Morte intentada por Maria Gertrudes de Carvalho Gonçalves, 
Lucas  Carvalho  Gonçalves  Silva  e Leila  Carvalho  Gonçalves  Silva em  face  da 
Paraíba  Previdência  –  PBPREV,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido, 



condenando a Ré a revisar os valores da pensão percebida pelos Autores, incorporando 
ao benefício  o Adicional por Tempo de Serviço e a Gratificação Estímulo Docência – 
GED,  e  ao  pagamento  da  diferença  a  contar  da  data  do  falecimento  do  Segurado, 
submetendo o Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Sem interposição de recurso voluntário, consoante a Certidão de f. 74.

A Procuradoria de Justiça, f.  79/81,  verificando que o Adicional por Tempo 
de Serviço e a Gratificação de Estímulo à Docência deveriam integrar o benefício 
dos  Promoventes,  bem  como  pela  natureza  propter  laborem da  Gratificação  de 
Atividades  Especiais  –  GAE,  opinou  pelo  desprovimento  do  Reexame  Oficial e 
manutenção da Sentença em todos os seus termos.

É o Relatório.

Conheço  da  Remessa  Necessária, por  vislumbrar  seus  requisitos  de 
admissibilidade.

Os Autores são os legítimos dependentes do segurado, na condição de viúva e 
filhos, possuindo direito à percepção do benefício da pensão, a teor do que dispõe o art.  
19,  §2º,  da  Lei  n.º  7.517/20031,  tendo  intentado  a  presente  demanda  com vistas  a 
incorporar todas as gratificações recebidas pelo falecido ao valor da pensão.

Atendendo  à  regra  constitucional  da  vinculação  remuneratória  entre  ativos, 
inativos e pensionistas (à luz do princípio tempus regit actum), impõe-se a inclusão das 
vantagens de caráter geral na base de cálculo dos proventos e pensões,  respeitado o 
regime constitucional vigente à época do fato gerador2.

1 Art. 19 – Os critérios de concessão de benefícios observarão as regras estabelecidas na Constituição 
Federal. (...)
§ 2° - São dependentes do segurado:
a) o cônjuge ou convivente, companheiro ou companheira, inclusive do mesmo sexo, na constância 
do casamento ou da união estável, esta mediante comprovação de Ação Declaratória; 
b) os filhos menores não emancipados, na forma da legislação civil, ou inválidos de qualquer idade, 
se a causa da invalidez for constatada em data anterior ao óbito do segurado, por laudo especializado 
da Perícia Médica da PBPREV; 

2 REMESSA OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  VOLUNTÁRIAS,  PRINCIPAL  E  ADESIVA. 
AÇÃO  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE  DE  SEGURADO. 
CÁLCULO E ATUALIZAÇÃO. LEI VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO SEGURADO. ART. 
40, §§ 7º E 8º,  DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
PRODUÇÃO INDIVIDUAL. GEPI. INCORPORAÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PRINCIPAL VOLUNTÁRIO PROVIDO. 1.  O benefício de pensão por morte é regido pela Lei 
vigente na data do óbito do segurado. 2. Logo, ocorrendo a morte do segurado na vigência da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o benefício previdenciário de pensão por morte deve ser 
calculado e atualizado na forma do art.  40, §§ 7º e 8º,  da Constituição da República.  3.  A Lei  
Estadual nº 10.276, de 1990, estendeu aos funcionários públicos estaduais aposentados antes do 
início da vigência da Lei Estadual nº 6.762, de 1975, a incorporação integral da gratificação de 
estímulo à produção individual. GEPI. 4. O pagamento de pensão por morte sem incorporação da 
GEPI torna patente a existência de lesão ao direito líquido e certo dos impetrantes.  5. Remessa  
oficial  e apelações cíveis voluntárias, principal e adesiva,  conhecidas.  6. Sentença reformada no 
reexame necessário,  para  afastar  a  aplicação  da  regra  da  integralidade,  prejudicada  a  apelação 
voluntária  adesiva.  7.  Apelação  voluntária  principal  provida,  para determinar a  incorporação  da 
GEPI  ao  benefício  previdenciário.  (TJMG;  AC-RN 1.0024.12.020685-9/001;  Rel.  Des.  Caetano 



O segurado, à época do óbito, percebia como  remuneração  o montante de R$ 
1.385,18,  composta  das  seguintes  parcelas:  vencimentos,  Adicionais  por  Tempo  de 
Serviço,  gratificação  prevista  no  art.  57,  VII,  da  LC  n.º  58/2003,  Gratificação  de 
Estímulo à Docência – GED e Gratificação Temporária Educacional – CEPES.

Os Anuênios, conforme o próprio Réu afirma na Contestação (f. 37), integram a 
estrutura remuneratória, a teor do que dispõe o art. 40, §7º, II, da Constituição Federal 
c/c o art. 46, da LC nº 58/2003,  sendo, por conseguinte, passíveis de incorporação ao 
benefício recebido pelos Autores.

A Gratificação de Estímulo à Docência – GED,  instituída  em âmbito estadual 
pelo  art.  23  da Lei  Estadual  n.º  7.419/2003,  é  devida  aos  professores  em  efetivo 
exercício em sala de aula da Rede Estadual, tratando-se, portanto, de verba de natureza 
transitória, não podendo ser incorporada ao valor recebido a título de pensão, a teor da 
jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal3.

Em relação às gratificações previstas no art. 57, VII, da Lei Complementar nº 
58/2003,  esta Quarta  Câmara,  amparada pelo entendimento do STF (AI n.º  712880 
AgR/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandoswski, Primeira Turma, 26.05.2009),  firmou o 
posicionamento de que elas possuem natureza transitória, sendo desprovidas de caráter 
remuneratório  e  habitual,  nos  termos  do  art.  67  da  mesma  Lei,  pelo  que  deve  ser 
afastada sua incorporação para efeito de pensão4.

Por  fim,  a  Gratificação  Temporária  Educacional  –  CEPES,  instituída  pelo 
Decreto  n.º  18.181/96,  era  devida  ao  integrante  do  Grupo  Operacional  Magistério,  

Levi Lopes; Julg. 27/11/2014; DJEMG 04/12/2014) 

3 “(...) Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que a Gratificação de Estímulo à Docência 
não possui caráter genérico, motivo pelo qual não deve ser estendida a inativos e pensionistas”. 
(AI 853.473-AgR-AgR-ED, voto do rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 30-10-2012, Segunda 
Turma, DJE de 27-11-2012)

4 RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE ESTATAL. RECONHECIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA SOMENTE  SOBRE  AS  VERBAS 
HABITUAIS  COM  CARÁTER  REMUNERATÓRIO.  REFORMA DA SENTENÇA NESTE 
PONTO.  DESPROVIMENTO  DA  REMESA  E  DOS  APELOS  DOS  PROMOVIDOS  E 
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO DO AUTOR. Detém legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda aquele que tem poderes e atribuições para possibilitar o cumprimento do 
comando  debatido  nos  autos,  no  que  se  refere  a  cessação  de  desconto  previdenciário, 
principalmente quando se tratar de servidor em atividade. A orientação do STF é no sentido de que 
as  contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não 
incorporem a remuneração do servidor.  Tendo as verbas enumeradas no art. 57, VIII, da Lei 
estadual nº 58/03 caráter  propter laborem,  não há que se falar em incidência de desconto 
relativo a contribuição previdenciária com relação a tais gratificações. A grat. de atividade 
especial  e  a  gratificação especial  operacional,  pela  própria denominação,  também são  propter  
laborem,  não  sendo  possível,  portanto,  a  incidência  na  base  de  cálculo  da  contribuição 
previdenciária. O STJ, após o julgamento da PET 7.296/DF,  realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 
de  férias.  Precedentes.  […]  (TJPB,  Rec.  n.º  0122300-64.2012.815.2001,  Quarta  Câmara 
Especializada Cível, Rel. Des. João Alves da Silva, DJPB 20/02/2014).



enquanto este permanecesse no efetivo exercício de suas funções, tratando-se de parcela  
que não compunha os proventos da inatividade, dada a sua natureza propter laborem.

Agiu  acertadamente  o  Juízo  apenas  quanto  à  incidência dos  Adicionais  por 
Tempo  de  Serviço,  contudo,  em  relação  às  demais  vantagens, face  ao  seu  caráter 
transitório, não devem ser incorporadas à pensão.

Posto  isso,  conhecida a  Remessa  Necessária,  dou-lhe  provimento  parcial, 
para determinar a revisão do benefício de pensão recebido pelos Autores,  a ele 
devendo ser incorporado apenas  o Adicional  por Tempo de Serviço,  mantida a 
Sentença em todos os seus demais termos.

É o Voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


